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EDITAL 

 
PROCESSO nº. 2018.05.075/2018.SEMUTRAN/PMA 
CONVITE nº.  CC.2018.002.SEMUTRAN/PMA 
DATA: 19/07/2018 
HORA: 10h00min 

 
1 – PREÂMBULO: 
1.1 – A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Ananindeua – CPL/PMA por autorização 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRANSITO - SEMUTRAN, órgão integrante da administração direta 
da Prefeitura Municipal de Ananindeua, torna público para conhecimento dos interessados que processará, 
dirigirá e julgará a licitação na modalidade CONVITE, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme a Lei 8.666/93 e 
as condições estabelecidas nesse instrumento, cujos documentos exigidos serão recebidos diretamente pela 
CPL/PMA no dia dezenove de julho de 2018, às 10h00min, na sala de reuniões da Assessoria de Licitação, 
localizada no PRÉDIO SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA – PMA, no endereço BR-316, km 08, 
Avenida Magalhães Barata, nº1515, Ananindeua/PA, e que reger-se-á pelas cláusulas e condições seguintes:    
1.2 – ANEXOS: 
1.2.1 – Anexo I – Modelo de Carta de Credenciamento; 
1.2.2 – Anexo II- Modelo de Declaração de enquadramento como beneficiária da lei complementar nº. 123, de 
2006. 
1.2.3 - Anexo III– Modelo de Declaração – Lei Federal n°.9.854/99;  
1.2.4 - Anexo IV – Modelo de Carta de Apresentação da Proposta; 
1.2.5 - Anexo V – Termo de referência;  
1.2.6 – Anexo VI– Minuta do contrato; 
2 - DO OBJETO: O objeto da licitação é a contratação de uma empresa especializada para execução da reforma 
do prédio sede da secretaria municipal de transporte e trânsito, conforme especificações técnicas contidas no 
Termo de Referência e seus  anexos. 
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Poderão participar da licitação as empresas convidadas, ou aquelas que 
venham a manifestar seu interesse em participar no certame com antecedência de até 24(vinte e quatro) horas 
da data designada para apresentação das propostas, conforme preceitua o § 3º, do art. 22, da Lei 8.666/93 e 
que comprovem atuarem no ramo do objeto desta Licitação. 
3.1 - Não poderão participar da licitação, direta ou indiretamente, aquelas empresas cuja vedação encontram-se 
definidas no art. 9º, da Lei Federal nº. 8.666/93 e: 
a) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação. 
b) Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 
c) Empresas impedidas de licitar ou contratar com o município de Ananindeua ou suspensas temporariamente 
de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração Pública; 
d) Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº. 9.605/98; 
e) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade; 
f) Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial; 
3.2 - No caso de participação de microempresas ou empresa de pequeno porte, será observado o disposto na Lei 
Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49. 
3.2.1- O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas condições 
do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 
123/06.  
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3.2.2- A pessoa física ou o empresário individual enquadrados nos limites definidos pelo art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, às 
ME/EPP. 
3.2.3- A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independe da 
habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado. 
3.2.4- licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e não 
possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar declaração de que 
cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparado, nos termos da Lei Complementar (Art. 11 do Decreto nº 6.204/07). 
3.2.5- A não apresentação da declaração de ME/EPP e equiparado importará na renúncia ao tratamento 
consagrado na Lei Complementar nº 123/06. 
4-DO CREDENCIAMENTO: 
4.1- Por ocasião do credenciamento o representante do licitante deverá apresentar à Comissão de Licitação, os 
seguintes documentos, que deverão estar fora do envelope de habilitação: 
a) Procuração pública ou particular ou carta de credenciamento, com firma reconhecida, com poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em nome do licitante e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame. 
b) Contrato social ou estatuto da sociedade ou ato constitutivo válido, a fim de que seja verificada a legitimidade 
do outorgante para a outorga de poderes. 
c) Sendo o licitante representado por sócio, proprietário ou assemelhado, deverá ser apresentado o ato 
constitutivo ou contrato social ou estatuto da sociedade, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
d) Identidade do representante do licitante que esteja credenciado na sessão; 
4.2 - No caso das microempresas e as empresas de pequeno porte, além dos documentos acima, estas deverão 
apresentar no momento do seu credenciamento, declaração de questão beneficiárias da Lei Complementar nº. 
123, de 2006, e que estão excluídas das vedações impostas no § 4º, do art. 3º desse dispositivo legal. 
4.3 - Os documentos acima deverão ser apresentados em cópias autenticadas ou simples, sendo que quando 
apresentados em cópias simples, estas deverão vir acompanhadas dos respectivos originais para autenticação 
pela CPL/PMA. 
4.4 - O contrato social ou estatuto da sociedade, válidos e em vigor, deverão vir acompanhados de todas as suas 
alterações, quando a sua última alteração não constar no mínimo as seguintes informações: sócios ou 
representantes atuais, objeto social da empresa, local da sede e responsável (is) pela administração da 
sociedade. 
4.5 - O contrato social ou estatuto da sociedade, válidos e em vigor deverão comprovar ramo pertinente ao 
objeto desta licitação no seu objeto social, 
 
5- APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: os proponentes deverão entregar na data e hora designada para a 
abertura do certame constante no preâmbulo deste Convite 02 (dois) ENVELOPES LACRADOS com as seguintes 
indicações: 
 
 

ENVELOPE Nº. 01 - HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRANSITO - SEMUTRAN  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CONVITE nº. CC.2018.002.PMA.SEMUTRAN 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
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ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRANSITO - SEMUTRAN  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CONVITE nº. CC.2018.002.PMA.SEMUTRAN 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

 
5.1 - Todos os documentos e elementos contidos nos envelopes 01 e 02 deverão ser apresentados, 
perfeitamente legíveis, ordenados, numerados e rubricados pelo representante legal do licitante ou seu 
procurador, sem emendas, rasuras ou repetições. 
5.2 - Os LICITANTES deverão apresentar os documentos de habilitação em cópia simples acompanhados dos 
originais respectivos para autenticação pela CPL/PMA ou por qualquer processo de cópia autenticada em 
cartório, por publicação em órgão da Imprensa Oficial ou ainda através de sistema informatizado passivo(s) de 
consulta quanto à veracidade, ou quando por lei exigida.  
5.3 - Não serão autenticados pela CPL/PMA os documentos em cópias simples acompanhados de cópias 
autenticadas para conferência, apenas aqueles acompanhados dos respectivos originais. 
5.4 - A proposta comercial e as suas respectivas planilhas deverão ser apresentadas em original, em papel 
timbrado, perfeitamente legíveis, ordenadas, numeradas, assinadas e rubricadas pelo representante legal do 
licitante ou seu procurador, sem emendas, e com a identificação do número do Convite respectivo. 
6. O ENVELOPE 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, deverá conter em 02 (duas) vias dos documentos das 
letras a) e b) abaixo relacionados, sob pena de inabilitação pela falta de qualquer um deles: 
6.1 Documentos para habilitação jurídica: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
c) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
d)  Comprovação, no caso de enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, mediante 
apresentação de Certidão Simplificada Expedida pela Junta Comercial ou inscrição no Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições – SIMPLES NACIONAL. 
6.2 - Documentos relativos à regularidade fiscal; 
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral com o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ 
emitido em no máximo 60 ( sessenta ) dias anteriores da data de abertura; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, dentro do 
prazo de validade; 
c) Certidão Negativa de Débito (CND) fornecida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social, dentro do 
prazo de validade; 
c.1) Desde o dia 03/11/2014 não há emissão da certidão previdenciária. A Receita Federal expede uma única 
certidão 
c.2) O contribuinte que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta PGFN/RFB, dentro do 
período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las conjuntamente. Entretanto, se possuir apenas uma 
das certidões ainda no prazo de validade, terá que emitir a certidão que entrou em vigência em 03 de novembro 
de 2014 e abrange todos os créditos tributários federais administrados pela RFB e PGFN. 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dento do prazo de validade; 
6.3 - Documentos relativos à qualificação técnica; 
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a) Atestado de Capacidade Técnica acompanhado da planilha orçamentária equivalente aos serviços ora 
prestados, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel que identifique o(s) mesmo(s), 
assinados, datados e os signatários devidamente identificados com o nome completo e cargo, que comprove 
que a empresa licitante forneceu/prestou ou fornece/presta os materiais/serviços em quantidades e 
características similares ao objeto desta licitação; 
b.1) O Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito privado deverá constar firma 
reconhecida em cartório. 
b.2) Os atestados de capacidade técnica deverão ser apresentados em cópia autenticada em cartório, ou se 
apresentados em cópia simples, esta deverá vir obrigatoriamente acompanhada do original respectivo, 
conforme preceitua o item 5.2. 
6.4 - Documentação complementar; 
a) Declaração de que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com 
as exigências deste Edital; 
b) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 
6.4.1 Ao licitante regularmente inscrito no SICAF será dispensada a apresentação dos documentos de habilitação 
referentes aos níveis de cadastro em que tenha obtido o registro regular. 
6.4.2 O licitante cadastrado no SICAF obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação, nos termos do art. 32, § 2º da Lei nº 8.666/93. 
7- O ENVELOPE 02 – PROPOSTA:  
7.1 A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e rubricadas todas as suas folhas pelo representante 
legal do licitante; 
7.1.1 A proposta deverá constar obrigatoriamente: 
a) Designação do número desta licitação;  
b) O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão 
estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com a prestação de serviços 
objeto da presente licitação. 
c) Prazo de validade da proposta, no mínimo, de 60 (sessenta) dias consecutivos, anteriores à data de abertura 
do certame;  
d) Declaração de que no preço proposto acham-se previstos e incluídos todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, assim como outros de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à 
perfeita e completa execução do objeto; 
e) Declaração de total concordância com as condições estipuladas no presente instrumento convocatório e seus 
anexos; 
f) Declaração informando, para o caso de eventual contratação, o nome e qualificação (naturalidade; estado 
civil; profissão; endereço pessoal; nº do CPF/MF e nº da carteira de identidade) da pessoa responsável pela 
assinatura de eventual contrato ou instrumento equivalente. 
7.2 O licitante deverá observar o valor máximo especificado no Termo de referência, sob pena de 
desclassificação de sua proposta. 
7.3 A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos e fornecer todos os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 
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8.1 - É obrigatória a aquisição de 03 (três) propostas válidas, conforme entendimento dos Tribunais de Contas, 
razão pela qual todas as participantes deverão estar devidamente habilitados. 
8.2 - O julgamento das propostas será objetivo, observada a proposta mais vantajosa para a Administração, 
sendo vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações técnicas e 
detalhamentos das planilhas contidas no Termo de Referência e ofertar o menor preço.  
8.3 - Não serão aceitos quaisquer dispositivos que ofereçam vantagens sobre os preços ofertados pelos outros 
licitantes. 
8.4 - Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte.  
8.4.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada.  
8.5 - No caso de empate em duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado;  
b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item, do subitem 
a, do item 8.4, deste Convite, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem nas hipóteses 
dos itens 8.2 e 8.3 desta carta, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem no intervalo estabelecido no item 8.3 deste edital, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
8.6 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.4 e seus subitens, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
8.7 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada, pela Comissão, para 
apresentar verbalmente nova proposta no prazo máximo de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, que 
deverá ser entregue datilografada ou equivalente em papel timbrado da empresa, no prazo máximo de 01 (um) 
dia útil, contado da comunicação do resultado lavrada em Ata;  
8.8  - O disposto no item 8.5 deste Convite e art. 44 da LC 123/2006, somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
8.9 - Nos demais casos, ocorrendo igualdade de preços entre 02 (duas) ou mais propostas, após obedecido o 
disposto no § 2º, do Art. 3º da Lei 8.666/93, o critério a ser adotado para o desempate será obrigatoriamente o 
SORTEIO, para o qual, as empresas que estejam empatadas. 
8.10 - Serão desclassificadas as propostas das empresas que: 
a) Não obedecerem às condições estabelecidas no Convite e especificações contidas no Termo de referencia; 
b) Apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis ou excessivos e que ultrapassarem o valor global orçado 
para esta licitação, que é de R$ 147.916,28 ( Cento e quarenta e sete mil. Novecentos e dezesseis reais e vinte 
e oito centavos ). 
9 - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE: As microempresas e empresas de 
pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
9.1- Se a participante do certame for empresa de pequeno porte ou microempresa, devidamente comprovada, a 
documentação de regularidade fiscal poderá ser apresentada após ser declarada a vencedora, ou seja, para a 
homologação e posterior elaboração de contrato, conforme estabelece a Lei Complementar Nº. 123/2006. 
a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02(dois) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
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documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 
b) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do Art. 44, da LC 123/2006, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
10- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Dos atos da Administração cabem os recursos previstos no art. 109, da 
Lei Federal nº. 8.666/93. 
11- DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: O objeto desta licitação será recebido provisoriamente pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, especialmente, designado pela SEMUTRAN e, 
definitivamente, por servidor designado pela SEMUTRAN, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 
partes, após a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 
12 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12.1- Funcional Programática: 0412200302068 – Apoio as ações Administrativas.  
12.2 - Natureza de Despesa: 449039 – Outros serviços de terceiros – pessoa Jurídica.  
12.3 - Sub Elemento:  4490399900 – Outros serviços de terceiros – pessoa Jurídica. 
12.4 - Fonte: 15300 – Multa / Juros Mora de Diversas Origens. 
13 - DA FORMA DE PAGAMENTO: Os serviços serão pagos em conformidade com o item 9 do termo de 
referência, contados a partir da entrega da nota fiscal/fatura recibo definitivo, devidamente atestado, pelo setor 
competente da SEMUTRAN/PMA, observando os artigos 73 a 76, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações 
posteriores, bem como mediante medições que serão efetuadas em campo, na Unidade dos serviços 
efetivamente executados e aceitos pela fiscalização, prevista na Planilha de orçamento analítico. 
13.1 - A empresa devera apresentar nota fiscal referente a cada etapa concluída, tendo a contratante, o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis para sua conferencia, observados os art s. 73 a 76 da lei federal n°.8.666/93. 
13.2 - A liquidação da despesa se dará com apresentação, pela contratada, da planilha demonstrativa dos 
serviços executados, devendo a secretaria, fazer conferencia da mesma. Em caso de recusa por divergência nos 
quantitativos medidos, a fatura será devolvida a empresa para devidas correções e ajustes nos quantitativos 
medidos, após o qual será reapresentada a contratante para nova conferencia, cujo prazo de pagamento será 
reaberto. 
13.3 - Somente após o cumprimento da orientação supra, será realizado o pagamento a contratada, devendo ser 
observado o prazo de ate 30 (trinta) dias a partir da data do atesto da execução dos serviços que equivale ao 
correspondente aceite na nota fiscal ou recebimento pela SEMUTRAN. 
13.4 - Não haverá o pagamento de qualquer adicional ao preço ajustado. 
13.5 - Ocorrendo modificações nos encargos considerados nas composições de preços ditada por alteração na 
legislação federal, estadual ou municipal, poderá ser procedida a respectiva correção para mais ou menos, na 
medida em que  a referida alteração na legislação seja refletida  na  composições de preços. 
13.6 - A Nota Fiscal devera ser emitida em total conformidade com a legislação vigente e correlata, devendo ser 
acompanhada de documentação comprobatória de regularidade perante o INSS e FGTS. 
14 FISCALIZAÇÃO, ENTREGA DO OBJETO: 
14.1. Os serviços executados pela contratada serão fiscalizados e atestados por servidores especialmente 
designados pela SEMUTRAN, a quem caberá verificar se no seu desenvolvimento estão sendo cumpridos 
rigorosamente os dispositivos do presente instrumento, e ao estabelecido no Termo de Referência. 
14.2 . A fiscalização que atuará desde o início dos trabalhos, será exercida no interesse exclusivo da 
SEMUTRAN, com a participação de todos os atos que se fizerem necessários para a fiel execução dos serviços 
contratados, e não excluir, nem reduzir, a responsabilidade da contratada por quaisquer irregularidades. 
14.3. Executado o contrato o objeto será recebido pelo coordenador responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, especialmente, designado pela secretaria e, entregue e recebido definitivamente, mediante termo 
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circunstanciado, assinado pelas partes, após a conferência que comprove a conclusão do objeto aos termos 
contratuais. 
14.4.  A Fiscalização executará as demais atribuições especificadas no Termo de Referência. 
15 - DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA DO CONTRATO E EXECUÇÃO E ENTREGA DO OBJETO: A 
licitante adjudicada terá o prazo de 03 (três) dias úteis, depois de regular notificação pela SEMUTRAN para 
comparecer a sede da mesma, assinar o contrato administrativo ou retirar o instrumento equivalente, sob pena 
de, não o fazendo, decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei Federal 
n° 8.666/93.  
15.1 - O prazo de execução dos serviços será de até 60 (sessenta) dias  em conformidade com a cláusula sexta  
do contrato e o prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do Contrato, 
conforme a cláusula sexta do contrato. 
15.2 - No ato da assinatura do contrato deverá a licitante contratada estar regular junto ao INSS e FGTS, sob 
pena de, não o fazendo, ser convocado o 2º classificado, para, nas mesmas condições aceitar o contrato. 
16- DOS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES: Os esclarecimento e informações necessárias sobre esta licitação 
estarão disponíveis junto a Comissão Permanente de Licitação, na sala da Assessoria de Licitação, localizada no 
prédio sede da Prefeitura Municipal de Ananindeua/PMA, no endereço constante o preâmbulo, ou ainda, pelo 
telefone nº. (91) 3073-2131, ou em dias de efetivo funcionamento do órgão, das 08:00 h às 14:00 h. 
17 - DA ENTREGA DAS CARTAS-CONVITE OU RETIRADA DAS MESMAS: Os convites serão entregues diretamente 
ou retiradas, mediante protocolo, nos termos do item 3, junto a Comissão Permanente de Licitação no endereço 
constante do preâmbulo deste instrumento. 
17.1 – O Termo de Referência será entregue juntamente com o Convite aos Licitantes convidados ou 
disponibilizado para a retirada daqueles Licitantes interessados em participar do certame, no endereço 
constante do Preâmbulo, nas mesmas condições do item 3 deste Instrumento Convocatório. 
17.2 - Os avisos dos editais de convites serão publicados no Diário Oficial do Município de Ananindeua – DOM, 
conforme determina o (art. 21 e 22, §3º da Lei Federal 8.666/93). 
18 - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: Pela inexecução total ou parcial do contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante contratado as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa, na forma prevista no contrato; 
c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Municipalidade, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Municipalidade em quanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição. 
19 - DO FORO:  O foro para dirimir qualquer dúvida oriunda do entendimento deste instrumento, ou, para exigir 
o seu cumprimento, será o da Justiça Estadual da Comarca de Ananindeua, Estado do Pará. 
 

Ananindeua, PA, 12 de julho de 2018 
 

Jorge Luiz Tabosa Falcão 
Presidente da CPL/PMA 

 
  Raimundo Monteiro Poll 

Membro da CPL/PMA 
 
 

Jaqueline Ramos Lima 
Membro da CPL/PMA 
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ANEXO I 
CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 
(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
CARTA CONVITE Nº. CC.2018.002.PMA/SEMUTRAN  
 
OBJETO: O objeto da licitação é a contratação de uma empresa especializada para execução da reforma do 
prédio sede da secretaria municipal de transporte e trânsito, conforme termo de referência. 
 
Designação de Representante 
 
Através da presente credenciamos o(a) Sr.(a)..............................................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade n.º .................................., e CIC...................................., a participar da Licitação instaurada pela 
Prefeitura Municipal de Ananindeua, através da Secretaria................................, na modalidade Convite nº 
.........................., na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome 
da empresa ....................................................................................., bem como formular propostas, ofertar lances, 
recorrer, renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
 
............................, ...... de ............................... de 200..... 
CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 
DO REPRESENTANTE LEGAL 
IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 
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ANEXO II 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIARIA DA LEI COMPLEMENTAR N°. 123, DE 2006. 
 
(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
(Razão Social da Licitante).........................................., inscrita no CNPJ no.........................., por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(a.)............................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
............................. e do CPF no ................................................DECLARA, para fins do disposto no subitem 5.2 do 
Edital,  Convite nº. 2018/002, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, é beneficiária da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006. DECLARA ainda, que a empresa está 
excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3o da Lei Complementar supracitada. 
______________ 
(Local/Data) 
_____________________________________ 
(Nome e Assinatura do Representante Legal) 
 
Observação: Esta declaração deverá ser entregue a Presidente, no ato do Credenciamento, juntamente com os 
demais documentos e declarações pertinentes, após a abertura da Sessão, separadamente dos envelopes 
(Proposta Comercial e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se 
beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar no 123/2006. 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO – LEI FEDERAL N°.9.854/99 
 
(MODELO SUGERIDO) 
 
 
(Empregador Pessoa Jurídica) 
  
  
  
  
......................................, inscrito no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu representante legal  
o(a)  Sr(a)......................................................., portador(a) da carteira de identidade nº .......................................... 
e do CPF/MF nº ........................................, DECLARA, para fins no disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, 
de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, 
encontrando-se por conseguinte em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 
  
Local e Data 
 
_____________________________________ 
Representante(s) Legal(ais) do Licitante 
Cargo que ocupa na Empresa. 
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ANEXO IV 
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 
(em papel timbrado da empresa)  
Local e Data * 
À SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO E INFRA ESTRUTURA DE ANANINDEUA/SEMUTRAN 
Ananindeua - PA 
 
CONVITE nº. CC.2018.002.PMA.SEMUTRAN 
DATA: 19/07/2018 
HORA: 10h00min 
OBJETO: O objeto da licitação é a contratação de uma empresa especializada para execução da reforma do 
prédio sede da secretaria municipal de transporte e trânsito, conforme termo de referência. 
 
Prezados Senhores, 
Após exame das condições do CONVITE nº. CC.2018.002.PMA.SEMUTRAN e seus anexos, propomos executar 
sob nossa integral responsabilidade, o objeto desta licitação, assumindo a autenticidade e veracidade de todos 
os documentos e informações incluídos na documentação. 
Declaramos que no preço proposto acham-se previstos e incluídos todos os encargos trabalhistas 
previdenciários, fiscais e comerciais, assim como outros de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à 
perfeita e completa execução do objeto; 
O prazo de execução:  Os serviços deverão ser executados até ______ em conformidade com a cláusula terceira  
do contrato. 
O prazo de vigência: O contrato terá a vigência de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do Contrato, 
conforme a cláusula sexta do contrato. 
O prazo de validade da proposta é de 60 ( sessenta ) dias consecutivos, a contar da data da abertura do 
certame;  
As demais condições que complementam a presente proposta estão contidas em documentos anexos a esta, 
conforme solicitado por V.Sas., no Convite em referência. 
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato ou 
instrumento equivalente no prazo determinado pela contratante, em local por ela definido, indicando para esse 
fim o Sr. ____, Carteira de Identidade n.º _____ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor _____, e CPF n.º 
____, como representante legal desta Empresa 
Estamos cientes que o atendimento a este Convite, importa na aceitação incondicional das condições que o 
regem.  
________________________________(assinatura de pessoas autorizadas) 
   Nome:          Cargo: 
 
-a data da proposta deverá ser aquela marcada para o recebimento da mesma. 
-anexar a planilha de especificação do objeto com os preços. 
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ANEXO V 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de Reforma da Secretaria Municipal 
de Transporte e Trânsito de Ananindeua – SEMUTRAN. 
OBJETIVO: Este Termo de Referência define as condições gerais para contratação de serviços de Reforma com 
fornecimento de materiais e mão de obra, a ser realizada nos Prédios da Secretaria Municipal de Transporte e 
Trânsito de Ananindeua – SEMUTRAN. 
DEFINIÇÕES: São usadas neste documento as seguintes definições: 
CONTRATADA – Pessoa jurídica contratada para a execução de serviços de Reforma com fornecimento de 
materiais e mão de obra, a ser realizada nos Prédios da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito de 
Ananindeua – SEMUTRAN. 
FISCALIZAÇÃO – Atividade exercida de modo sistemático pela SECRETARIA, através de pessoa ou grupo de 
pessoas especialmente designadas, com o objetivo de verificação do cumprimento das disposições contratuais, 
por parte da CONTRATADA, em todos os seus aspectos. 
CONDIÇÕES GERAIS 
1. Os serviços serão executados de acordo com as normas e especificações contidas no presente Termo de 
Referência e obedecendo as Linhas Normativas da ABNT para os serviços em questão; 
2. Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos e comprovadamente de primeira qualidade; 
3. É obrigação da Construtora, fornecer e conservar os equipamentos mecânicos e ferramentas necessárias para 
a execução da obra, de modo a não interromper o andamento da mesma; 
4. Qualquer divergência entre a especificação e os projetos (caso se fizer necessário), será dada preferência a de 
maior critério técnico e melhor acabamento, a cargos da fiscalização; 
5. Caberá a Contratada empregar mão-de-obra especializada de acordo com os serviços, ficando sob sua 
responsabilidade todos os encargos sociais que sobre ele incidirem; 
6. Obedecer às normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 
7. Os trabalhos que não satisfizerem as condições contratuais ou que não forem executados dentro da boa 
técnica, poderão ser rejeitados pela fiscalização, a qual poderá determinar a demolição, ficando por conta da 
Construtora todas as despesas decorrentes desses serviços; 
DAS GENERALIDADES, LOCAÇÃO E CONTROLE:  
1. Será fornecida pela fiscalização a orientação técnica da locação geral da obra, incluindo o eixo longitudinal e 
as referências de nível. Caberá ao contratado seguir o projeto ou a orientação da fiscalização sob pena de 
custear a demolição e reconstrução do dispositivo de drenagem que se fizer necessário. 
2. A fiscalização desta Secretaria compete exercer o controle dos serviços em questão, estabelecendo as 
tolerâncias dentro dos parâmetros técnicos aceitáveis. 
3. Toda instalação deverá ser rigorosamente de acordo com as normas da ABNT e de acordo com os códigos de 
postura dos órgãos Oficiais. 
4. A instalação será dotada de todos os elementos necessários as futuras operações de inspeção e desobstrução. 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
Serviços Preliminares. A CONTRATADA será encarregada de obter todas as licenças necessárias ao início dos 
serviços, bem como o pagamento de todas as taxas e emolumentos.  
Incluem-se neste item as despesas decorrentes do registro da obra no CREA, INSS e outros exigidos pela 
municipalidade local. Será de responsabilidade da CONTRATADA o pagamento de todas as multas, bem como o 
cumprimento de todas as exigências decorrentes da execução da obra. 
Demolições e retiradas. O serviço consiste em retirar as divisórias navais especificadas como a retirada de telhas 
e retirada de revestimento cerâmico.  
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Revestimentos 
Revestimento – Cerâmico. Os azulejos deverão ser brancos, nas dimensões 30x30cm ou de tamanho 
especificado pela FISCALIZAÇÃO. Para assentamento, primeiramente deverá ser feito um emboço prumado, 
destorcido e riscado revestindo a alvenaria, de argamassa de cimento, areia, barro ou ligante no traço 1:7:3. Os 
revestimentos devem ser molhados no mínimo por 30 minutos antes de assentados em juntas a prumo e suas 
fiadas serão niveladas. 
Revestimento – Chapisco. Precedendo a execução dos revestimentos, será executado chapisco sobre as 
superfícies, internas e externas, das alvenarias e das peças em concreto a serem rebocadas, especificadas no 
projeto arquitetônico. Serão preparadas quantidades de argamassa na medida das necessidades dos serviços a 
executar diariamente, de maneira a ser evitado o início do endurecimento da argamassa antes de seu emprego. 
Será rejeitada pela FISCALIZAÇÃO e inutilizada, toda a argamassa que apresentar vestígios de endurecimento, 
sendo expressamente vedado tornar a amassá-la. As superfícies a serem chapiscadas deverão ser limpas e 
abundantemente molhadas antes da chapiscagem. Eliminar gorduras, vestígios orgânicos (limo, fuligem) e 
outras impurezas que possam acarretar futuros desprendimentos. A execução, mecânica ou manual, terá como 
diretriz o lançamento violento da argamassa contra a superfície e a preocupação de não haver uniformidade na 
chapiscagem. A argamassa retirada ou caída das superfícies não poderá ser reutilizada e ao fim do dia será 
retirada do amassadouro a argamassa que não tiver sido empregada, sendo expressamente vedado reaproveitá-
la. Os revestimentos subsequentes ao chapisco somente serão iniciados após a completa secagem deste. O 
chapisco deverá ser executado com argamassa de cimento e areia no traço 1:3. Sua aplicação será manual, com 
o uso da colher de pedreiro ou trincha. 
Revestimento – Reboco. Serão executados com argamassa de cimento sobre as superfícies da alvenaria 
previamente chapiscadas, após a colocação de batentes, canalizações embutidas e chumbadores. Para a 
aplicação do reboco liso, este deverá ser fortemente comprimido contra a superfície a revestir, seguindo-se seu 
desempeno à régua e desempenadeira de madeira. O reboco liso somente será iniciado após a pega do chapisco 
(onde houver), assentamento de peitoris e marcos. A execução deste revestimento merecerá cuidados especiais 
quanto ao alinhamento e prumo, sendo vetada a correção de qualquer imperfeição da alvenaria neste sentido, 
com o uso de argamassa. A superfície para aplicação do reboco liso deverá também ser bastante molhada antes 
de sua aplicação. A espessura final do reboco liso não deverá ultrapassar a 2 cm, sendo o paramento da 
superfície perfeitamente liso e plano. O reboco interno e externo terá espessura média de 2 cm e traço 1:6 de 
cimento e areia, com adição de produto químico, tipo Kimical ou similar, nas quantidades especificadas pelo 
fabricante. Após a adição do cimento, o emprego da argamassa será imediato não se admitindo, em hipótese 
alguma, que o mesmo ocorra após o início da “pega”. Para obter-se um acabamento camurçado, a massa única, 
após desempenada, deverá ser alisada com o emprego de uma esponja molhada, em movimentos circulares 
sobre a superfície molhada. 
Revestimento – Emboço. Entende-se como emboço, a argamassa aplicada sobre a superfície chapiscada com 
acabamento sarrafeado. O emboço de cada pano de parede, interno ou externo, somente será iniciado depois 
de embutidas todas as tubulações projetadas, concluídas as coberturas e após a completa pega das argamassas 
de assentamento da alvenaria e chapisco.  
Revestimento – Rejuntamento de revestimento cerâmico. Será feito o rejuntamento da superficie revestida, 
após sua aplicação e posterior cura. Será respeitado os espaçamentos entre os revestimentos aplicados. 
Forro. Nos locais especificados pela FISCALIZAÇÃO haverá remoção de forro PVC, de forma manual, sem 
reaproveitamento e serão colocados forro em PVC incluindo estrutura de fixação.   
Pintura. Esta pintura acrílica deverá ser executada com massa e selador acrílico, e será utilizada nas áreas 
internas e externas (paredes e lajes) determinadas pela FISCALIZAÇÃO. Os serviços serão executados por 
profissionais de comprovada competência e com produtos preparados industrialmente. As superfícies a pintar 
serão cuidadosamente limpas, convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que se destinam e apenas 
poderão ser pintadas quando perfeitamente enxutas. Deverão ser observadas todas as instruções fornecidas 
pelos fabricantes para o manuseio e aplicação das tintas. Não serão admitidas misturas de tintas de tonalidades 
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diferentes no canteiro de obras, devendo os galões e embalagens a serem entregues originalmente intactos. 
Todas as pinturas deverão obedecer aos tipos e cores definidos no projeto, ou pela FISCALIZAÇÃO. Deverão ser 
tomados cuidados no sentido de não se permitir respingos de tinta em outros elementos que não receberão 
pintura. A sucessividade das demãos dar-se-á somente com a secagem total da aplicação anterior. À critério da 
FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA deverá executar uma amostra de tinta a ser utilizada, sob idênticas superfícies e 
iluminação, antes do inicio dos trabalhos. 
Pintura esmalte sobre ferro. Sobre todas as estruturas metálicas e peças de ferro (escada, corrimão, guarda-
corpo e treliça metálica), deverá haver acabamento em esmalte sintético, após a aplicação de pintura 
antiferruginosa. Esta pintura poderá ser utilizada em superfícies de qualquer inclinação, internas ou externas e 
deverá ser aplicada em base seca, livre de gorduras, fungos, ferrugem, restos de pintura velha solta e pó. É 
preciso aplicar a primeira demão de selador (primer) de acordo com o tipo de base, em uma ou duas camadas, 
espaçadas de 18h a 24h, conforme o caso. Em seguida, o esmalte sintético será aplicado com pincel, rolo, 
revólver ou por imersão, diluído com solvente, se necessário, em função do tipo de base. Serão suficientes duas 
a três demãos. A proporção básica para diluição é de 20% para primeira demão e de 5% a 10% para a segunda 
demão. Caso a pintura de fundo esteja danificada ou manchada, deve-se retocar toda a área afetada, bem como 
todas as áreas sem pintura e os pontos de solda, utilizando a mesma tinta empregada na primeira pintura. Deve-
se efetuar em seguida a remoção de eventuais pontos de ferrugem, quer seja por processo mecânico (aplicação 
de escova de aço seguida de lixamento, e remoção do pó com estopa umedecida em benzina), quer seja por 
processo químico (lavagem com ácido clorídrico diluído, água de cal, etc.). Após este processo, deverá ser 
aplicada uma demão de tinta zarcão ou de cromato de zinco. Não constituindo a demão de fundo anticorrosivo, 
por si só, proteção suficiente para os elementos metálicos, será vedado deixá-los expostos ao tempo por longo 
período sem completar a pintura de acabamento. Terá de ser feito um repasse com massa onde necessário para 
regularizar a superfície, antes da aplicação das demãos de acabamento. 
Instalações elétricas. As instalações elétricas deverão ser executadas com a utilização de mão-de-obra de 
elevado padrão técnico e com observância da NB-3/ABNT. Todos os materiais das instalações deverão atender 
as especificações de fabricação e métodos de ensaio da ABNT especialmente da EB-81 e as exigências da 
concessionária local. A CONTRATADA deverá observar a legislação vigente quanto à proteção e segurança do 
trabalho em instalações elétricas. A instalação dos diversos componentes deverá ser feita de forma a atender as 
prescrições das normas brasileiras e em estreita observância aos elementos do projeto fornecido pela 
contratada. A CONTRATADA fornecerá o Projeto Executivo de Instalações Elétricas bem como amostra dos 
materiais que irá empregar, como também ensaios de resistência e isolamento que forem solicitados pela 
FISCALIZAÇÃO. 
Tubulações. Os tubos cortados a serra, terão suas bordas limadas, para remover as rebarbas. As ligações dos 
eletrodutos com as caixas serão feitas com arruelas pelo lado externo e buchas pelo lado interno. As tubulações 
de PVC deverão conter em seu interior, um fio de cobre nu, devidamente ligada a terra.  
Emendas. As emendas serão feitas por luvas atarraxadas a fim de garantir a continuidade da superfície interna 
da canalização. As emendas serão eletricamente perfeitas, cobertas com fita isolante plástica de espessura igual 
à do condutor. 
Curvas. As curvas deverão ser maiores que 90º em cada trecho de canalização. Poderão ser feitas curvas a 
quente nos eletrodutos de PVC, desde que sejam, tomados cuidados especiais a fim de evitar o deterioramento 
dos tubos. 
Condutores. Os condutores somente deverão ser enfiados após a conclusão da rede de eletrodutos rígidos. 
Antes da fiação deverá ser feita a limpeza e a secagem da tubulação. Todos os casos contidos na presente norma 
de serviço de acordo com o prescrito na NB-03, e na NB-79 da ABNT. 
Luminárias, Interruptores e Tomadas. Estão previstas tomadas na voltagem padrão da concessionária (CELPA – 
Centrais Elétricas do Pará), obedecendo 110V e 220V em circuitos diferenciados. A quantidade e localização de 
interruptores e tomadas deverão obedecer ao projeto básico de instalações elétricas, ou à critério da 
FISCALIZAÇÃO. A luminária instalada deverá ser para lâmpada fluorescente de 32w. 
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Instalações hidro sanitárias. As tubulações e conexões hidráulicas deverão ser de PVC, Linha Hidráulica Soldável, 
na cor marrom, Instalações Prediais de Água Fria, pressão máxima = 7,5 kgf/cm2 a 20º C, de acordo com a 
Norma da ABNT NBR 5648. Os registros de gaveta para comando dos ramais serão em bronze com volante extra 
reforçado. Quando interno será com canopla cromada, e quando externo terá acabamento bruto. As tubulações 
e conexões sanitárias deverão ser de PVC, Linha Sanitária de Esgoto, Série Normal, na cor branca, Instalações 
Prediais de Esgoto, de acordo com a Norma da ABNT NBR 5688. Os lavatórios serão sem coluna, fixados na 
parede, com uma torneira cromada, e se utilizarão válvulas e sifões de metal cromados para lavatórios de 1ª 
qualidade. Todas as louças e aparelhos a serem empregados devem ser de material de 1ª qualidade. Os portas 
papel serão metálicos. Todas as peças sanitárias não poderão apresentar quaisquer defeitos, com os seus 
complementos perfeitamente adaptáveis ao tipo de peça utilizada. 
Cobertura.  Será executada cobertura com telha estrutural de fibrocimento. 
Limpeza final.  Será removido todo o entulho do terreno e cuidadosamente limpos e varridos todos os excessos. 
Todos os pisos serão cuidadosamente limpos, retirando-se toda e qualquer sujeira aderente, lavados, a fim de 
apresentar superfície uniforme, isenta de qualquer impureza, manchas e outras imperfeições, encontrando-se 
em perfeitas condições de utilização. Todos os bancos e lixeiras serão limpos, abundante e cuidadosamente 
lavados, de modo a não serem danificadas outras partes da obra por estes serviços de limpeza. Todas as ruas e 
calçadas deverão ser varridas para retirada de todo o excesso de massa que por ventura tenha ficado. 
ESCOPO DOS SERVIÇOS A CARGO DA CONTRATADA: A CONTRATADA será responsável por: 
• Mobilizar e desmobilizar mão-de-obra e equipamentos para execução das obras e serviços de engenharia; 
• Realizar todos os serviços técnicos profissionais especializados listados na Planilha de Serviços e Preços da 
licitação; 
• Executar, com o emprego de mão-de-obra apropriada, fornecendo material adequado e utilizando os 
equipamentos mais indicados, todas as obras e serviços de engenharia listados na Planilha de Serviços e Preços 
da licitação, em conformidade com o preço executivo; 
• Os preços unitários da Contratada deverão corresponder a serviços prontos, considerando incluídas todas e 
quaisquer despesas diretas e indiretas sobre eles incidentes, entre as quais: 
• Emprego de mão-de-obra apropriada, especializada ou não; 
• Fornecimento dos materiais especificados, e perdas de qualquer natureza; 
• Utilização de todas as ferramentas e equipamentos apropriados, necessários à execução dos serviços; 
• Desobstrução, acertos, arremates reparos antes ou depois da execução do serviço; 
• Suprimento de água e energia elétrica, qualquer que seja a utilização ou o local; 
• Iluminação das áreas de trabalho; 
• Transporte de pessoal; 
• Impostos e encargos sociais trabalhistas em geral; 
• Despesas referentes às importações de materiais e equipamentos. É de responsabilidade de a CONTRATADA 
fazer o rigoroso exame das condições locais de trabalho, para estimar eventuais custos adicionais, os quais 
deverão ser considerados nos seus preços. 
ATRIBUIÇÕES DA FISCALIZAÇÃO: À FISCALIZAÇÃO caberá emitir as Ordens de Serviço à CONTRATADA, para 
execução dos serviços indicados na licitação. 
1. As Ordens de Serviços indicarão: 
• Os tipos de serviços autorizados; 
• Os setores físicos em que se situam; 
• A data de início e o prazo de execução dos serviços; 
• O preço global a ser pago, sempre com a planilha de preços unitários. 
2. As ordens de Serviços serão emitidas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias consecutivos da data início. 
A FISCALIZAÇÃO terá, também, as atribuições de: 
1. Representar a SECRETARIA junto aos representantes da CONTRATADA no trato dos assuntos pertinentes à 
execução dos serviços objeto do Contrato; 
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2. Acompanhar, permanente e ininterruptamente, a execução de todos os serviços, supervisionando e 
fiscalizando os trabalhos da CONTRATADA, de forma a assegurar que esta cumpra o que estabelece o 
Contratado, e os demais documentos integrantes deste; 
3. Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a execução dos serviços, com relação a 
qualquer aspecto ligado ao objeto do Contrato; 
4. Acompanhar a CONTRATADA na medição dos serviços executados e aceito, analisando e aprovando os 
Boletins de Medição que estejam corretos e autorizando a CONTRATADA a apresentar as faturas 
correspondentes para pagamento;  
5. Aceitar, para fins de pagamento, os serviços bem executados e rejeitar equipamento, materiais e serviços que 
não estejam de acordo com o projeto, exigindo da CONTRATADA a substituição, reparo ou refazimento daquilo 
que for rejeitado; 
6. Conferir e atestar a exatidão das faturas correspondentes às medições de serviços executados, 
encaminhando-as para pagamento;  
7. Analisar novos preços unitários propostos pela CONTRATADA, quando necessário, emitindo parecer para 
aprovação pela fiscalização dos serviços; 
8. Determinar o afastamento de pessoal da CONTRATADA mobilizado para a execução dos serviços, em caso de 
conduta imprópria, a seu exclusivo critério; 
LIGAÇÕES ENTRE CONTRATADA E FISCALIZAÇÃO 
1. A CONTRATADA deverá fornecer as informações de interesse para execução dos serviços que a FISCALIZAÇÃO 
julgar necessário conhecer ou analisar. 
2. Em todas as ocasiões em que for requisitada, a CONTRATADA, através de seu representante, deverá 
apresentar-se às convocações da FISCALIZAÇÃO em seus escritórios ou no local das obras, de modo que 
nenhuma operação possa ser retardada ou suspensa devido à sua ausência. 
3. A FISCALIZAÇÃO terá, a qualquer tempo, livre acesso aos diversos serviços e a todos os locais onde o trabalho 
estiver em andamento. 
4. Procedimentos operacionais referentes à troca de informações técnicas e demais assuntos de interesse de 
ambas as partes deverão ser objeto de acordo entre as partes. 
5. A fiscalização da obra será feita pelo engenheiro civil Rosildo de Azevedo Quaresma – CREA 22693-D. 
DIVERGÊNCIAS ENTRE DOCUMENTOS DA LICITAÇÃO. Para efeito de interpretação de divergência entre os 
documentos da Licitação, fica estabelecido que: 
1. Em caso de divergência entre os desenhos de escala diferentes, prevalecerão sempre os de mais escala (por 
exemplo: prevalecerá o desenho em escala 1:5 sobre o desenho em escala de 1:100), quando existir projeto 
básico; 
2. Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão sempre as mais recentes ou a 
orientação da fiscalização. 
LICENÇAS E FRANQUIAS. A observância de leis, regulamentos e posturas a que se refere o item procedente, 
abrange também, as exigências do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia e de outros 
órgãos governamentais, nas esferas federal, estadual (ou do Distrito Federal) e municipal. É a CONTRATADA 
obrigada ao pagamento das multas que sejam impostas pelas autoridades, em razão do cumprimento de leis, 
regulamentos e posturas. 
PRESERVAÇÕES DE PROPRIEDADES ALHEIAS. A CONTRATADA deverá tomar cuidado na execução dos serviços, 
para evitar prejuízos, danos ou perdas em benfeitorias existentes, serviços, propriedades adjacentes ou outras 
propriedades de qualquer natureza; 
A CONTRATADA será responsável por qualquer prejuízo, dano ou perda a propriedade que resulte de suas 
operações. 
INSTALAÇÕES E ORGANIZAÇÃO DO CANTEIRO DE APOIO: Caberá à CONTRATADA a responsabilidade pelo 
serviço, operação, manutenção e limpeza do Canteiro de Apoio aos serviços. As instalações da CONTRATADA, 
relativas ao canteiro ocuparão a área indicada pela Fiscalização, se necessário. A energia elétrica será obtida a 
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partir da rede da concessionária local, cabendo à CONTRATADA todo o ônus decorrente das instalações, ligações 
necessárias e principalmente do consumo. A CONTRATADA é inteiramente responsável pelos serviços médicos, 
assistenciais, seguros, indenizações demais obrigações decorrentes da legislação vigente, devidos aos empregos 
acidentados no canteiro. 
ARMAZENAMENTOS DE EQUIPAMENTO E MATERIAIS. O armazenamento dos materiais fornecidos pela 
CONTRATADA, assim como seu controle e guarda, será de sua responsabilidade exclusiva. 
NORMAS E RECOMENDAÇÕES. Serão adotadas as normas, especificações e recomendações constantes do 
presente e mais as dos seguintes órgãos: Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS ROTINA DE MEDIÇÃO: O período de medição dos serviços será o seguinte: As 
medições mensais deverão ser apresentadas até o 5º dia útil do mês subsequente ao da execução dos serviços 
deixado a fatura ser protocolada até o décimo dia útil. O Boletim de Medição deverá ser apresentado à 
FISCALIZAÇÃO, para verificação e aceitação preliminar, nos três dias antes do último dia do mês. A 
FISCALIZAÇÃO, no prazo de dois dias úteis, a partir da data de apresentação do Boletim de Medição, verificará e 
informará à CONTRATADA: - A aceitação preliminar da medição; ou - As correções que deverão ser realizadas no 
Boletim de Medição, com as correspondentes justificativas. A CONTRATADA deverá proceder às correções 
apontadas pela FISCALIZAÇÃO no Boletim de Medição, reapresentando-o juntamente com o documento de 
cobrança correspondente, de mesmo valor. - Serão restituídos à CONTRATADA, caso não incorporem as 
correções exigidas pela FISCALIZAÇÃO, o Boletim de Medição e os documentos de cobrança. - A FISCALIZAÇÃO 
realizará, ao longo do período subsequente, a verificação definitiva do Boletim de Medição. 
CRITÉRIOS DE QUANTIFICAÇÃO DA MEDIÇÃO: A quantificação dos serviços estará, sempre, vinculada à 
documentação dos projetos executivos. Os critérios de quantificação da medição dos serviços serão os indicados 
no respectivo Memorial que acompanha a Planilha de Serviços e Quantidades da licitação. Sempre que estiver 
indicado que a quantificação do serviço será feita pela quantidade efetivamente realizada no campo, deve-se 
entender que a quantidade calculada na documentação do projeto executivo é o limite máximo, ou seja, não 
serão pagas quantidades extras, não-previstas no projeto executivo, que venham a ser executadas por imperícia 
da CONTRATADA, inclusive nos serviços em questão. 
PADRÃO DO BOLETIM DE MEDIÇÃO: O Boletim de Medição deverá conter, além das colunas da Planilha de 
Serviços e Preços, as seguintes colunas extras: 
• Quantidade Acumulada até a Medição Anterior; e 
• Preço Total Acumulado até a Medição Anterior. O Boletim de Medição deverá conter todos os serviços 
presentes na Planilha de Serviços e Preços, mesmo aqueles que não tenham quantidade medida no período. O 
Boletim de Medição deverá ser apresentado em formato A4 (210 x 297 mm) e ter, em cada folha: 
• Código de Contrato; 
• Aprovação da FISCALIZAÇÃO; 
• Número da Folha; 
• Período de Referência da Medição; 
• Sua apresentação deverá ser por meio magnético. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS: Em geral, os serviços serão pagos apenas depois de concluídos e 
aceitos pela FISCALIZAÇÃO, não se admitindo qualquer tipo de adiantamento. O pagamento será efetuado até 
30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da nota fiscal, recibo definitivo, devidamente atestado, pelo setor 
competente da SESAN. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o 
documento da cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguro Social – INSS e perante o 
FGTS-CRF.  Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
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ANEXO VI 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 
 
PROCESSO Nº 2018.05.075.PMA.SEMUTRAN 
CONTRATO Nº *****/2018/PMA.SEMUTRAN 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE CELEBRAM DE UM LADO O 
MUNICÍPIO DE ANANINDEUA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO E A EMPRESA ******, 
COMO ABAIXO MELHOR SE DECLARAM: 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o MUNICIPIO DE ANANINDEUA-PREFEITURA MUNICIPAL, 
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO-SEMUTRAN, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 28.400.542/0001-70, com sede no Conjunto Cidade Nova V, WE 31, n° 
322, Bairro: Coqueiro, Ananindeua-Pa, neste ato representado por seu secretário LUIZ SAMUEL DE AZEVEDO 
REIS, brasileiro, solteiro, advogado, portador do CPF/MF nº. 266.649.412-87, e carteira de identidade nº. 
1525971 SSP/PA, residente e domiciliado, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, doravante denominado 
CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa ******, inscrita no CNPJ sob o nº ******, situada **********, 
doravante denominada CONTRATADO neste ato representada ***********, têm ajustadas e contratadas o 
presente contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições aqui pactuadas e pela legislação específica 
aplicável, em tudo observado o Processo nº 2018.05.075.PMA.SEMUTRAN e Convite n.º. 
*****.PMA.SEMUTRAN, especialmente com as Leis nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e suas alterações: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto deste contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DA REFORMA DO PRÉDIO SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO, 
conforme termo de referência. 
§ 1º É Facultado ao CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente 
previstas, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, nas mesmas condições 
propostas, na forma do parágrafo 1º do art. 65 da Lei nº. 8.666/93, observando o disposto no § 2º e seguintes 
do referido artigo. 
§ 2º Os serviços objeto deste contrato serão executados de acordo com os termos constantes dos documentos 
que integram o processo licitatório, as normas editadas pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas e, 
no caso de inexistência destas, como as normas internacionais reconhecidas pelo meio técnico, citadas 
explicitamente ou não. 
§ 3º Integram ainda, o presente contrato ressalvada a aplicação preferencial das disposições expressas neste 
documento: 
a) Edital de Licitação n.º xxxxxxxxx 
b) Proposta comercial da contratada, datada de xxxxxxx 
c) Termo de Referência. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO: O regime de execução será indireta por empreitada por 
preço global. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DIREITOS E DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES: Os direitos e responsabilidades 
das partes estão definidos nos artigos 81 a 88 da Lei n.º 8.666/93, e em especial: 
1) Da contratante: 
a) Assegurar que os serviços a serem realizados obedeçam às memórias descritivas, projetos, normas e 
especificações técnicas, inerentes aos serviços; 
b) Fiscalizar a execução dos serviços e o cumprimento do contrato; 
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c) Efetuar o devido pagamento à Contratada referente aos serviços executados objeto da licitação em 
referência; 
d) Responsabilizar-se pela publicação no Diário Oficial do Município do extrato do contrato e qualquer termo 
necessário a formalização dos serviços no prazo máximo de até 10 (dez) dias da sua assinatura. 
2) Da contratada: 
a) Submeter-se à fiscalização que a Contratante exercerá sobre os serviços; 
b) Dar ciência por escrito de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, registrando, 
obrigatoriamente no diário/livro de ocorrências, o seguinte: 
I. As condições metereológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 
II. As falhas dos serviços de terceiros não sujeitos a sua gerência; 
III. As consultas às fiscalizações; 
IV. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado; 
V. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos; 
VI. As respostas às interpretações das fiscalizações; 
VII. A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou para os serviços; 
VIII. Outros fatos que, a juízo do Contratado, devem ser objeto de registro. 
c) Prestar pontualmente os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização; 
d) Executar os serviços de acordo com o prazo estabelecido no Contrato com as orientações nos locais 
determinados pela fiscalização da Contratante; 
e) Substituir, por exigência da Fiscalização, a qualquer época, os materiais e/ou equipamentos utilizados na 
execução dos serviços objeto deste contrato, que não satisfaça as condições previstas neste instrumento e que 
comprometam a perfeita execução do projeto executivo e/ou básico; 
f) Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela qualidade dos serviços executados, 
inclusive após o recebimento definitivo dos serviços pela Contratante, pelos prazos legais pertinentes; 
g) Promover a anotação do contrato no CREA com jurisdição do local de execução dos serviços; 
h) Substituir qualquer membro de sua equipe técnica, cuja comprovação de eficiência for julgada insatisfatória 
pela Fiscalização; 
i) Refazer, às custas, os serviços mal executados, com erros, vícios ou em desacordo com o projeto, 
especificações/especificações, detectados pela Fiscalização ou pelo controle de qualidade da Contratada; 
j) Afixar placas da obra nos locais determinados pela Fiscalização e nos padrões estabelecidos pela Contratante, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data de recebimento da ordem de serviço, 
sem a qual não será liberado qualquer pagamento; 
k) Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela qualidade dos serviços executados, por 
um prazo mínimo de 05 (cinco) anos após o recebimento definitivo dos serviços pela Prefeitura Municipal de 
Ananindeua; 
l) Elaborar especificamente para a execução da obra, objeto deste instrumento, folha de pagamento, guia de 
recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e informações das guias de Previdência Social; 
m) Executar às suas custas todos os ensaios, testes e controles tecnológicos definidos em conjunto com a 
fiscalização, como necessários à perfeita garantia de qualidade dos serviços executados; 
n) Contratar fornecimento de minérios aplicados à construção civil (areia, seixo, brita, etc.), quando for o caso, 
somente de pessoas que possuírem licença ambiental expedida pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente; 
o) Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, tributária, 
administrativa e civil, decorrente dos serviços objeto deste contrato, inclusive nos casos de rescisão contratual; 
p) O cumprimento de todas as normas de saúde e segurança do trabalho. 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO: Este contrato tem 
seu valor Global de R$ xxxxxxxx (*****). 
§ 1º Os pagamentos contratuais serão feitos mediante a apresentação das faturas referentes às medições 
parciais feitas, acompanhadas da nota fiscal e recibo, depois de aceitas pela FISCALIZAÇÃO, não se admitindo 
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qualquer tipo de adiantamento, ficando a SECRETARIA, isenta de responsabilidade por atrasos na apresentação 
das faturas por parte do CONTRATADO. 
§ 2º O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias úteis da apresentação da nota fiscal/fatura, recibo definitivo 
devidamente atestado pelo setor competente da SEMUTRAN. Ocorrendo atraso no pagamento da prestação 
vencida, sem os motivos enumerados no § 3º, desta cláusula, será facultado ao CONTRATANTE, exigir a 
atualização monetária do débito, entre a data do adimplemento da obrigação e a do efetivo pagamento com 
base na variação do IPCA no período. 
§ 3º O CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 
a) Vícios ou defeitos na execução do objeto contratual; 
b) Existência de quaisquer débitos para com o CONTRATANTE; 
c) Existência de débitos para com terceiros, relacionados com o objeto contratual e que possam por em 
risco o bom andamento da execução contratual ou causar prejuízos materiais ou morais a PREFEITURA DE 
ANANINDEUA. 
d) Em caso de contestação de valores das medições apresentadas. 
§ 4º Nos preços referidos nesta cláusula já estão inclusos todos os impostos, taxas, tributos, contribuições e 
demais encargos que incidam ou venham a incidir nesta prestação do serviço. 
§ 5º O pagamento referente à remuneração dos serviços prestados ficarão condicionados a apresentação das 
certidões de regularidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço pelo 
CONTRATADO, referente a mão de obra utilizada na etapa contratual medida. 
CLÁUSULA QUINTA – DAS MEDIÇÕES E FISCALIZAÇÃO: As medições parciais que sustentarão as faturas a serem 
pagas pelo CONTRATANTE e as ações da FISCALIZAÇÃO serão realizadas em obediência ao seguinte protocolo: 
I – lançamento dos quantitativos e valores nos respectivos boletins de medição, com todas as observações 
significativas à apresentação à FISCALIZAÇÃO; 
II – cada medição abrangerá a etapa compreendida no cronograma físico-financeiro; 
III – a primeira medição será feita a partir da data estipulada na primeira ordem de serviço até a conclusão da 
etapa assinalada no cronograma físico-financeiro, após aviso do CONTRATADO da conclusão da etapa 
correspondente; 
IV – até o quinto dia útil da apresentação do boletim de medição de cada etapa ou período, a medição deverá 
estar aprovada pela FISCALIZAÇÃO para fins da respectiva de emissão da respectiva fatura e nota fiscal; 
V – caso algum item de medição constante dos documentos apresentados pelo CONTRATADO seja impugnado 
pela FISCALIZAÇÃO, o que deverá se dar de forma motivada, esta liberará para pagamento apenas a parte 
incontroversa, enviando ao CONTRATADO relação dos itens impugnados e respectivas fundamentações; 
VI – para liberação da parcela contestada o CONTRATADO deverá apresentar sua justificativa no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis do recebimento da impugnação; 
VII – a FISCALIZAÇÃO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis do recebimento da justificativa do CONTRATADO decidirá 
motivadamente se aceita ou não, devendo em caso afirmativo proceder aos ajustes decorrentes através de 
boletim de medição complementar, autorizando de imediato o faturamento do valor respectivo, que vencerá no 
mesmo prazo em que vencer o valor não impugnado; 
VIII – não serão considerados nas medições, quaisquer serviços que, embora executados, não tenham sido 
discriminados na planilha de quantidade e preços propostos, ou em suas eventuais alterações no curso do 
contrato; 
IX – nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito 
de reajustamento de preços ou correção monetária, reservando-se ao CONTRATANTE ao direito de descontar de 
faturas débitos do CONTRATADO, em conseqüência de penalidades aplicadas. 
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CLÁUSULA SEXTA – PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, contados 
da data da assinatura/ordem de serviço, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes, através de 
termos aditivos, seguindo as regras da Lei n.º 8.666/93. 
CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZO DE VIGÊNCIA:  O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados 
da data de sua assinatura, podendo o mesmo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta)  meses, conforme o 
inciso II, do Art. 57 da Lei nº 8.666/1993.  
CLÁUSULA OITAVA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
Dotação Orçamentária: Os recursos correrão a conta da seguinte dotação orçamentária 
Unidade Orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRANSITO 
Funcional Programática: 0412200302068 Apoio às ações Administrativas 
Natureza da despesa: 44.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 
Sub-elemento: 4490399900 – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis 
RESERVA ORÇAMENTÁRIA PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO: R$ 147.916,28 (cento e quarenta e sete mil 
novecentos e dezesseis reais e vinte oito centavos). 
CLÁUSULA NONA – CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO: A CONTRATADA não poderá ceder ou 
transferir o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, ou ainda, subcontratar total ou parcialmente, atividades 
que constituam objeto deste contrato, sem a concordância expressa da CONTRATANTE, mantendo, todavia a 
integral responsabilidade pela execução satisfatória dos serviços correspondentes. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO: A fiscalização dos serviços 
contratados será feita pela CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Saneamento e Infra-estrutura de 
Ananindeua, com servidor a ser designado pela Secretaria. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DO OBJETO: 
Executado o contrato o objeto será recebido provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, especialmente designado pela SECRETARIA e, entregue e recebido definitivamente, por Comissão 
de Recebimento constituída pela CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após a 
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 
PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade do CONTRATADO pela qualidade, correção e segurança dos serviços 
subsistirão na forma da lei, após a conclusão definitiva dos serviços contratados, pelos prazos legais pertinentes. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES DO CONTRATO: O presente contrato 
poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das condições previstas no artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, 
em especial para a prorrogação do prazo de execução aqui ajustado. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO: A CONTRATANTE poderá promover a rescisão do contratado, se 
o CONTRATADO: 
a) Inobservar os prazos estabelecidos no contrato ou na ordem de serviço; sem prejuízo, a critério da 
Secretaria, da imposição de multa diária de 1% (um por cento) do valor do contrato; 
b) Não observar o nível de qualidade proposto para a execução dos serviços e obras; 
c) Desatender as determinações regulares da fiscalização; 
d) Paralisar as atividades por prazo superior a 03 (três) dias, sem motivo justificado e prévia autorização; 
e) Estiver cumprindo o contrato com lentidão, levando a presumir a não conclusão da obra ou serviço no 
prazo estipulado; 
f) Subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato, sem prévia e expressa 
autorização; 
g) Dissolver a Sociedade, alterar o Contrato Social ou modificar a finalidade ou estrutura da empresa, de tal 
forma que, a juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 
h) Tiver decretado sua falência, ou instaurada sua insolvência civil. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão do contrato poderá ser: 
I. Determinada por ato unilateral e escrito da SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRANSITO, nos 
casos enumerados nos itens I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93. 
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II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRANSITO; 
III. Judicial, nos temos da legislação; 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Rescindido o contrato, o CONTRATADO: 
I. Perderá, em favor da CONTRATANTE, o valor dado em garantia à execução; 
II. Terá retido todo o crédito decorrente do contrato, até os limites dos prejuízos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES: Pela inexecução total ou parcial do objeto do presente 
Contrato, garantida a defesa prévia, serão aplicadas à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de 2% (dois por cento) do valor da Contratação, conforme item 13 do edital de Convite n.º xxxxx 
PMA. SEMUTRAN; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento em contratar com a SEMUTRAN/PMA 
pelo prazo de 02 (dois) anos, conforme dispõe o Edital do xxxx. PMA.SEMUTRAN; 
d) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com o Município de Ananindeua, na forma prevista 
no inciso IV, do artigo 87 da Lei n.º 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos, conforme dispõe o item XX do 
Edital de licitação nº.xxxx. PMA.SEMUTRAN. 
PARÁGRAFO ÚNICO: O descumprimento de parte ou todo das obrigações contratuais assumidas, garantidas a 
ampla defesa, poderá ensejar a aplicação de multa, estipulada conforme a fórmula definida abaixo, sem prejuízo 
das demais sanções legais e contratuais: 
M = V / T. N 
Onde:  
M: valor da multa; 
V: valor correspondente à parcela do serviço em atraso; 
T: prazo concedido para a execução referente à parcela referida; 
N: número de dias corridos em atraso. 
CLÁUSLA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS:  
I – A CONTRATADA, na vigência do contrato, será a única responsável, perante terceiros, pelos atos praticados 
pelo seu pessoal e pelo uso de material, não respondendo a CONTRATANTE em hipótese alguma, por 
ressarcimentos e indenizações, seja a que título for. Serão também de inteira responsabilidade da CONTRATADA 
todos os seguros necessários inclusive os relativos à garantia financeira para a aquisição de equipamentos, à 
responsabilidade civil e no ressarcimento eventual de todos os danos materiais ou pessoais causados a seus 
empregados e terceiros. 
II – Independente da rescisão contratual a CONTRATANTE poderá assumir direta ou indiretamente a execução 
dos serviços na hipótese de a CONTRATADA não conseguir deter movimento grevista que paralise a execução 
dos serviços. Todas as despesas havidas para dar continuidade ao trabalho serão de responsabilidade única e 
correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 
III – A SECRETARIA reserva o direito de executar para ela mesma ou através de outras empresas contratadas nas 
áreas e locais elencados neste contrato, obras e serviços distintos dos abrangidos no presente contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO A LICITAÇÃO: O presente contrato está vinculado aos processos 
administrativos n.º xxxxx, que contem a licitação n.º xxxxxxxxxxxxxxxPMA.SEMUTRAN. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este instrumento é regido pelas cláusulas e 
condições aqui previstas, bem como pelas disposições contidas no processo administrativo de que é decorrente 
pela Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações, e subsidiariamente, pelos princípios de direito público e ainda, 
no que couber pelos dispositivos de direito privado. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO: Fica eleito o fora da Justiça Estadual da Comarca de Ananindeua, 
Estado do Pará, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este contrato, ou para 
exigir o seu cumprimento, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, por assim justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, abaixo nomeadas para todos os efeitos legais. 
 

Ananindeua, ** de ***** de 2018. 
 
 

______________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 
*********** 
SECRETÁRIO  

                                                            CONTRATANTE 
 
 
 

_______________________________ 
EMPRESA 

CNPJ/***** 
CONTRATADA 

 
Testemunhas: 
 
 
Nome: ..................................................... 
 
Nome: ..................................................... 
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